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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 3969/93

DISPÕE SOBRE A GRATUIDADE NO TRANSPORTE COLETIVO DA MUNICIPALIDADE PARA DEFICIENTES FÍSICOS. 

Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam as Empresas Permissionárias de Transporte Coletivo da Municipalidade, obrigadas a permitirem o acesso gratuíto pela de saída de passageiros aos deficientes físicos.
Art. 1° As empresas permissionárias de transporte coletivo do Município de Florianópolis ficam obrigadas a conceder, em suas linhas regulares e convencionais, o transporte gratuito às pessoas portadoras de deficiência, compreendendo os deficientes físicos, os visuais e os auditivos. (NR*)

Parágrafo único. O controle, a forma de concessão e a habilitação ao benefício serão normatizados pelo Poder Executivo Municipal. (Lei nº 6212/2003 de 23/07/2003 – DOE de 28/07/2003)
(Lei Complementar nº 417/2011 – DOEM Edição nº 607 de 23/11/2011) 

Art. 1° Fica criado o Cartão Deficiente, garantindo a todos os deficientes e seus responsáveis, se este for necessário para o transporte, o direito de, por necessidade ou conveniência, transpor a catraca dos ônibus que integram o sistema urbano de transporte coletivo do município de Florianópolis.

§ 1° Os Cartões serão confeccionados nos moldes e com o mesmo sistema do Cartão Idoso, de forma totalmente gratuita, incluindo a segunda via, se necessário.

§ 2° A Secretaria Municipal de Transporte, Mobilidade e Terminais (SMTT) será responsável pelo cadastramento e distribuição dos cartões.

§ 3° O Executivo implementará esta Lei Complementar no prazo de noventa dias, contados de sua publicação.

§ 4° As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

§ 5° Para efeitos desta Lei Complementar, entende-se por deficientes de necessidades especiais os:

I – portadores das seguintes doenças crônicas:

a) neoplasias malignas em tratamento quimioterápico ou radioterápico ou imunoterápico;

b) neoplasia maligna com metástase;

c) síndrome de imunodeficiência adquirida (AIDS);

d) insuficiência cardíaca grau IV;

e) arteriopatia obstrutiva periférica de membros inferiores incapacitados;

f) insuficiência renal crônica em tratamento dialítico;

g) pneumopatia dependente de oxigenoterapia constante;

h) artopatia crônica ou doença esquelética crônica, incapacitantes para a deambulação;

i) doença infecciosa, reumatológica ou oncológica crônicas em tratamento imunoterápico; e

j) transtorno mental crônico que esteja em tratamento e acompanhamento nas unidades de saúde pública ambulatorial do Município, especializadas no campo da saúde mental. (REVOGADO pela Lei Complementar nº 648/2018 – DOEM Edição nº 2310 de 07/11/2018)
II – deficientes físicos com dificuldade de locomoção;

III – deficientes visuais; e

IV – deficientes auditivos.
Art. 2º - A gratuidade de que trata o Art. 1º será concedida aos portadores de deficiência permanente.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

DOE - 26.01.93

Paço Municipal, em Florianópolis, aos 13 de janeiro de 1993.


SÉRGIO JOSÉ GRANDO

PREFEITO MUNICIPAL

* ver Lei nº 5185/1997 de 31/10/1997: Institui a gratuidade de passagem no transporte coletivo de Florianópolis para pessoas portadoras de deficiência mental.
* disposição sobre o controle, a forma de concessão e habilitação de benefícios pelo Decreto nº 2181/2004 de 13/12004 – DOE de 16/1/2004, com alteração pelo Decreto nº 2628/2004 de 2/9/2004 – DOE de 8/9/2004. Estes Decretos foram posteriormente revogados pelo Decreto nº 8116/2010 – DOEM Edição nº 225 de 03/05/2010, que dispõe sobre o controle, a forma de concessão e habilitação ao benefício da gratuidade no transporte coletivo concedido aos portadores de necessidades especiais.
* ver  Lei Complementar nº 605/2017 – DOEM Edição nº 1889 de 22/02/2017: dispõe sobre o controle, a forma de concessão e habilitação ao benefício da gratuidade no serviço de transporte coletivo regular ou convencional concedido a pessoa com deficiência física conforme a lei n. 3.969, de 1993 e alterações previstas na lei n. 6.212, de 2003 e a lei n. 5.185, de 1997 que concede para a pessoa com deficiência mental e dá outras providências, sendo que esta Lei Complementar posteriormente foi alterada pela Lei Complementar nº 620/2017 – DOEM Edição nº 2025 de 13/09/2017.
OBS.: O texto original da Lei está em preto. A consolidação está em vermelho e tem caráter meramente informativo, não substituindo as publicações dos Diários Oficiais.
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